
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 893.300 - RJ (2006/0217706-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOCIEDADE ABASTECEDORA DO COMÉRCIO E DA 

INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO - SACIPAN S/A 
ADVOGADO : JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITOS ESCRITURAIS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª 
SEÇÃO, NO RESP 1.035.847/RS, DJE DE 03/08/2009, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO. 
1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da controvérsia já 
fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao regime do art. 
543-C do CPC. As razões do agravo, todavia, não trazem quaisquer 
fundamentos novos, aptos a infirmar os adotados no referido precedente, 
ao qual a lei atribui especial eficácia vinculativa.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília, 23 de março de 2010.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 249-260) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITOS ESCRITURAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.035.847/RS, 
DJE DE 03/08/2009, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. (fl. 245)

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) "para aplicação do precedente ao presente caso, 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório para chegar à conclusão, não fixada pelo 
acórdão recorrido, de que houve oposição estatal ao aproveitamento dos créditos do IPI, o que é 
vedado nessa seara especial, haja vista o óbice do enunciado n. 07 da Súmula do STJ" (fl. 251); e 
(b) não incide correção monetária sobre créditos escriturais.
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor:    

 
3.  A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.035.847/PR, Min. Luiz Fux, DJe 
03/08/2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento, que já 
adotara em outros precedentes sobre o mesmo tema, no sentido de que ocorrendo 
oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, postergando o 
exercício do direito de crédito, exsurge legítima a necessidade de atualização 
monetária. O acórdão foi assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA 
NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 
POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio 
constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de 
previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a 
utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 
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contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a 
socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do 
direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com 
o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito 
pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob 
pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 
490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 
613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; 
EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 
23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro  Herman Benjamin, julgado em 
08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

  Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação aos casos análogos, como o dos autos.
  Por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, merece reparo o acórdão recorrido, a fim de reconhecer-se a 
incidência de correção monetária sobre os créditos escriturais de IPI.

  Por fim, sem razão a agravante no que tange à aplicação da Súmula 07/STJ ao caso. Isto 
porque, conforme referido no julgamento do recurso especial, a vedação ao aproveitamento 
verifica-se da própria necessidade de o contribuinte ingressar em juízo para buscá-lo. 
 
2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0217706-0 REsp 893300 / RJ

Número Origem: 200451010004583

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE ABASTECEDORA DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA DE 
PANIFICAÇÃO - SACIPAN S/A

ADVOGADO : JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ZACHARIAS MANOEL MENDES NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOCIEDADE ABASTECEDORA DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA DE 

PANIFICAÇÃO - SACIPAN S/A
ADVOGADO : JOÃO LUÍS DE SOUZA PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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